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VOTO  
 
O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO  (Relator): Buscam os apelantes, em síntese, a absolvição alegando inexistência de prova de autoria delitiva tanto em relação ao delito do art. 33, caput, da LD,  quanto ao art. 18 c/c art. 19 da Lei 10.826/2003. Além disso, impugnam ainda, aspectos referentes à dosimetria.  
 Da Autoria e Materialidade do Crime de Tráfico de Drogas 
Em geral, as constatações de fato fixadas pelo Juízo Singular somente devem ser afastadas pelo Tribunal Revisor se forem claramente errôneas, ou carentes de suporte probatório razoável. “A presunção é de que os órgãos investidos no ofício judicante observam o princípio da legalidade.” (STF, AI 151351 AgR, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, Segunda Turma, julgado em 05/10/1993, DJ 18-03-1994 P. 5170.) Essa doutrina consubstancia o “[p]rincípio da confiança nos juízes próximos das pessoas em causa, dos fatos e das provas,  assim com meios de convicção mais seguros do que os juízes distantes.” (STF, RHC 50376/AL, Rel. Min. LUIZ GALLOTTI, Primeira Turma, julgado em 17/10/1972, DJ 21-12-1972; STJ, RESP 569985, Rel. Min. ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 20/09/2006 [prevalência da prova que foi capaz de satisfazer o Juízo Singular]; TRF 1ª Região, REO 90.01.18018-3/PA, Rel. Desembargador Federal JIRAIR ARAM MEGUERIAN, Segunda Turma, DJ p. 31072 de 05/12/1991 [prevalência da manifestação do órgão do Ministério Público em primeiro grau de  jurisdição].) Dessa forma, as conclusões expostas pelo Juízo somente devem ser afastadas pelo Tribunal Revisor mediante demonstração inequívoca, a cargo do recorrente, de que elas estão dissociadas do conjunto probatório contido nos autos. 
In casu, a materialidade delitiva é inquestionável, uma vez que ao auto de prisão em flagrante retrata o momento da abordagem e apreensão do caminhão conduzido por Júlio Cezar. Também pelo Boletim de Ocorrência Policial n. 2017-031397883-001 com a localização da droga, das armas e munições (fls. 30/44); o Laudo de Química Forense n. 2161/2017 atestando tratar-se a substância apreendida, mais de 2.000 (dois) mil quilos, de Cannabis Sativa Linneu; pelos diversos laudos de balística comprovando a origem estrangeira, o uso restrito, a raspagem e a eficiência das armas apreendidas e respectivas munições (fls. 531/532).

A autoria também é indene de dúvidas em relação aos réus Júlio Cezar Pereira de Carvalho e Marquito Teixeira Porto, posto que as provas amealhadas durante a instrução são fartas a não mais poder, apontando a responsabilidade de ambos os réus nos eventos delitivos descritos. Como destacou a sentença, verbis:
Conforme se extrai dos depoimentos prestados tanto em fase policial quantono seu interrogatório, JÚLIO CÉZAR PEREIRA DE CARVALHO confessa que ficou responsável por trazer um carregamento de drogas para Divinópolis/MG, tendo aceitado proposta nesse sentido quando parou em um posto de gasolina na cidade de Cascavel/PR. Receberia, para tanto, o valor de R$ 5.000,00. A pessoa que lhe fez essa proposta,segundo afirma, atendia pelo nome de “Nego”, o qual não conhecia anteriormente.

Merece destaque, neste ponto, o fato de que “Nego” tinha sotaque espanhol, o que reforça a origem estrangeira das drogas e das armas. JÚLIO CÉZAR aceitou o transporte da droga expressamente.

Quanto às armas/munições, embora tenha negado saber de sua existência, é evidente a presença de dolo eventual quanto a essas mercadorias. Ora, JÚLIO CÉZAR não participou do acondicionamento das drogas e das armas no caminhão que estava sob seus cuidados. Ou seja, entregou o veículo para desconhecidos, sabedor de que iriam ocultar produto ilícito sob a carga de farinha. Logo, conscientemente assumiu o risco de que, além das drogas, poderiam ser colocados outros tipos de produtos ilegais, a exemplo 

de mercadorias contrabandeadas, armas, etc.

JÚLIO CÉZAR é motorista experiente, com mais de 10 anos de profissão, e com atuação em região de fronteira, tendo, inclusive, recusado outras propostas anteriores de transporte ilegal desse tipo. Não resta dúvida de que houve a assunção do risco de transporte das armas, o que autoriza a responsabilização na forma do art. 18, inciso I, segunda parte, do Código Penal (dolo eventual).
Nesse sentido, cito os seguintes arestos:
PENAL. PROCESSO PENAL. APELAÇÕES CRIMINAIS. TRÁFICO

TRANSNACIONAL DE DROGAS. TRÁFICO INTERNACIONAL DE ARMA DE FOGO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. PRELIMINAR REJEITADA. MATERIALIDADES E AUTORIA DELITIVAS COMPROVADAS. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. DESNECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DE DANO.

ERRO DE TIPO INVENCÍVEL. INOCORRÊNCIA. DOLO EVIDENCIADO. [...]. 1. Não há que se falar em incompetência da Justiça Federal para processar e julgar o presente feito, vez que a origem estrangeira da droga e a transnacionalidade do tráfico restaram devidamente caracterizadas não apenas pelas circunstâncias em que o acusado foi preso, mas também pelos fatos que envolveram o crime, notadamente a natureza e procedência do entorpecente. 2. Condenação pela prática do crime de tráfico transnacional de drogas e tráfico internacional de arma de fogo mantida, pois demonstradas as materialidades, a autoria e o dolo, pois as provas demonstram que o acusado conduzia veículo em cujo tanque de combustível estavam ocultadas a droga e as armas de fogo. 3. O crime de tráfico internacional de arma de fogo é de perigo abstrato, razão pela qual sua consumação verifica-se através do mero ato de alguém levar consigo arma de fogo sem autorização ou em desacordo com determinação legal, sendo desnecessário a demonstração de eventual dano. 4. A mera circunstância do réu aceitar a proposta de transportar droga demonstra que tinha plena consciência de que praticaria conduta delitiva e, ao receber o veículo de outrem, em cujo interior estaria a droga, sem se cientificar de todos os objetos ilícitos, assumiu o risco de transportar qualquer quantidade de entorpecente, bem como de outros produtos ilegais, tais como as armas de fogo de uso restrito, agindo, assim, ao menos com dolo eventual. [...] 14. Concurso formal impróprio configurado, uma vez que o réu, através de uma única conduta, dolosamente, praticou dois delitos resultantes de desígnios autônomos. 15. Ainda que não configurado o dolo direto, mas apenas o eventual em relação ao crime de tráfico internacional de arma de fogo, não é suficiente para descaracterizar o concurso formal impróprio, pois a expressão "desígnios autônomos" compreende ambas as formas de dolo, direto e eventual. 16. As reprimendas devem ser somadas, resultando na pena definitiva de 13 (treze) anos, 3 (três) meses e 15 (quinze) dias de reclusão e 744 (setecentos e quarenta e quatro) dias-multa.[...]. (ACR 00032540320114036005, DESEMBARGADOR FEDERAL ANTONIO CEDENHO, TRF3 - QUINTA TURMA - 1A. SEÇÃO, e-DJF3 Judicial 1 DATA:30/06/2014, grifei) (593-v/594)

Também assim fundamentou a sentença a quo quanto à responsabilidade do réu Marquito Porto nos eventos descritos na inicial acusatória, verbis:
O conjunto probatório dos autos igualmente possibilita uma firme conclusão quanto à autoria dos crimes em questão por MARQUITO TEIXEIRA PORTO.
Segundo depoimento prestado, em juízo, pelo Policial Militar Sidney Marcos da Silva, MARQUITO, no dia de sua prisão, assumiu que as armas e as drogas seriam de sua propriedade (f. 495). No mesmo sentido, verifico que outro Policial Militar, ao prestar depoimento no dia da prisão perante a Polícia Federal, asseverou que, “no momento em que o depoente estava conduzindo o preso MARQUITO para esta delegacia, tal preso informou, no interior da viatura, que as pistolas não seriam destinas para Divinópolis/MG, porém o depoente não acreditou em tal versão, pois era nítido que a carreta seria descarregada no sítio onde foi abandonada” (f. 06). 
A tentativa da Defesa de construir uma tese por meio da qual seria “Antônio” o responsável pela carga ilegal destinada a Divinópolis/MG não se sustenta. Buscou-se lançar a culpa sobre o indivíduo que se evadiu do local dos fatos, de modo a eximir a responsabilidade sobretudo de MARQUITO, mas sem sucesso. Na fase policial, quando de sua prisão em flagrante, MARQUITO sequer soube dizer o nome da pessoa que supostamente iria alugar seu sítio (f. 07).

Em verdade, tudo aponta para sua efetiva, real e relevante participação nos crimes.

É, no mínimo, estranho e pouquíssimo provável que alguém seja procurado por um desconhecido e aceite, prontamente, alugar um sítio para que essa pessoa lá guarde uma carga. Também é de se estranhar o fato de que essa pessoa se dirige até sua residência, por volta das 23h, com a finalidade de, posteriormente, deslocarem-se para o local em que o caminhão se encontrava (Posto Marçal). Mais improvável ainda é permitir que essa carga seja levada até o sítio, altas horas da noite, antes mesmo que o contrato de aluguel fosse formalizado, mesmo com a apresentação de nota fiscal.
Ademais, por qual motivo seria guardada uma carga de farinha num sítio por um período de uma semana? De fato, não há motivos plausíveis para tanto, tratando-se de uma versão frágil e inconsistente apresentada por MARQUITO.

O sítio me que seria feito o descarregamento da droga e das armas é de sua propriedade. Assim que JÚLIO CÉZAR chegou ao Posto Marçal com o carregamento, MARQUITO foi ao seu encontro, tendo para lá se dirigido com o próprio carro, Palio Weekend prata (f. 10), dado sinal luminoso com os faróis ao caminhoneiro e partido em direção ao sítio, indicando-lhe o caminho. Tal fato ocorreu em horário manifestamente suspeito e indicativo de ocultação, tendo eles chegado ao sítio por volta de meia noite.

Diante da circunstância de os pneus furarem quando a carreta entrava no sítio, foi o próprio MARQUITO quem, no dia seguinte, tomou as providências de buscar um borracheiro para o conserto, deslocando-se sempre no próprio veículo, ainda que acompanhado de terceira pessoa não identificada no momento em que foram buscar esse profissional. 
Não se trata, pois, de considerar, isoladamente, os depoimentos dos policiais militares. Todo o contexto probatório conduz à ativa participação de MARQUITO na dinâmica dos fatos configuradores dos crimes em tela. (Fls. 595/596).
Ressalte-se que os depoimentos dos policiais militares foram ratificados em juízo. Sobre o depoimento de policiais, trago à colação entendimento jurisprudencial já há muito tempo sedimentado na jurisprudência pátria, verbis: 
HABEAS CORPUS - PRISÃO EM FLAGRANTE - ALEGAÇÃO DE VÍCIO FORMAL - NULIDADE - INEXISTÊNCIA - PRETENDIDA REPERCUSSÃO SOBRE O PROCESSO E A CONDENAÇÃO PENAIS - INOCORRÊNCIA - REEXAME DE PROVA - INVIABILIDADE - TESTEMUNHO PRESTADO POR POLICIAIS - VALIDADE - PEDIDO INDEFERIDO. (...)  
(...) 
 VALIDADE DO DEPOIMENTO TESTEMUNHAL DE AGENTES POLICIAIS. - O valor do depoimento testemunhal de servidores policiais - especialmente quando prestado em juízo, sob a garantia do contraditório - reveste-se de inquestionável eficácia probatória, não se podendo desqualificá-lo pelo só fato de emanar de agentes estatais incumbidos, por dever de ofício, da repressão penal. - O depoimento testemunhal do agente policial somente não terá valor, quando se evidenciar que esse servidor do Estado, por revelar interesse particular na investigação penal, age facciosamente ou quando se demonstrar - tal como ocorre com as demais testemunhas - que as suas declarações não encontram suporte e nem se harmonizam com outros elementos probatórios idôneos. Doutrina e jurisprudência. INADMISSIBILIDADE DE REEXAME DA PROVA PENAL EM SEDE DE HABEAS CORPUS. - O reexame dos elementos probatórios produzidos no processo penal de condenação constitui matéria que, ordinariamente, refoge ao âmbito da via sumaríssima do habeas corpus. (HC 73518, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Primeira Turma, julgado em 26/03/1996, DJ 18-10-1996 PP-39846 EMENT VOL-01846-02 PP-00293). 
E mais: 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. NEGATIVA DE AUTORIA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. INIDONEIDADE DO TESTEMUNHO POLICIAL. 
PROVA VÁLIDA. PRISÃO PREVENTIVA. (...) 
1. (...) 
2. Os testemunhos policiais constituem prova idônea, como a de qualquer outra testemunha que não esteja impedida ou suspeita, notadamente quando prestados em juízo sob o crivo do contraditório, aliados ao fato de estarem em consonância com o conjunto probatório dos autos (HC 98.766/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, Sexta Turma, julgado em 05/11/2009, DJe 23/11/2009). 
(...) 
 (RHC 88.976/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 26/09/2017, DJe 02/10/2017).  
Os testemunhos dos policiais responsáveis pela prisão em flagrante dos réus revestem-se de credibilidade e idoneidade típicas dos atos administrativos em geral. Ainda que essa presunção de veracidade seja relativa por admitir contraprova, não se observa nos autos qualquer elemento apto a infirmar suas declarações que foram colhidas sob o crivo do contraditório.
Da leitura da sentença, exsurge muito claramente a dinâmica da conduta ilícita de ambos os réus. As alegações trazidas pelos acusados não se sustentam diante de um robusto conjunto de provas e chegam a ser risíveis. 

Não é crível a assertiva de Marquito Porto que teria alugado o sítio para terceiros para descarregar farinha, cobrando a módica quantia de R$ 500,00 e que mesmo nessa condição de locatário não tenha apresentado nenhum documento comprovando eventual contrato de locação.

Júlio Cezar, motorista experiente, aceitou deliberadamente transportar droga pelo valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) após aceitar essa proposta, de uma pessoa que diz não conhecer, num posto de gasolina, na cidade de Cascável, entregando o veículo para desconhecidos carregarem drogas e armas que estariam sob sua responsabilidade. Ainda que não tivesse consciência das armas, aquiesceu para o acondicionamento de mercadoria ilícita, assumindo, assim, o risco de que outros produtos ilegais pudessem ser armazenados no caminhão, devendo responder também pelo crime do art. 18 c/c art. 19 da Lei 10.826/2003.

Como bem pontuou o Parquet Federal, verbis:
A negativa de Marquito não se sustenta porque, logo após sua prisão em flagrante, disse ao tenente Romeu Junio de Bessa, no momento em que este o conduzia até a delegacia de Polícia Federal local, qual seria o destino das armas apreendidas: “que no momento em que o depoente estava conduzindo o preso Marquito para esta delegacia, tal preso informou, no interior da viatura, que as pistolas não seriam destinadas para Divinópolis/MG, porém o depoente não acreditou em tal versão, pois era nítido que a carreta seria descarregada no sítio onde foi abordada”. (depoimento de Romeu Junio Bessa - fls. 05/06). 

Em juízo, o teor de tal depoimento foi confirmado (fl. 489/492). 

Não se pode supor que alguém que apenas tivesse alugado seu sítio para os traficantes, pudesse apontar qual seria o destino de parte da carga ilícita. 

Além disso, embora Marquito alegue que alugou seu sítio para uma pessoa chamada “Antônio”, nada a respeito de tal pessoa foi dito em seu depoimento policial (fls. 07/08). 

Além disso, a versão do réu de que ele compareceu ao seu comércio 10 dias antes da chegada da carga de farinha, maconha, armas e munições (fl. 505) não se sustenta ante o fato de que não apresentou nenhum termo de celebração do eventual contrato de locação do sítio onde a carreta foi apreendida. 

Também é inverossímil que Marquito, como mero locatário, tenha, no dia dos fatos, 23/10/2017 (segunda-feira), por volta da meia-noite, horário em que as pessoas normalmente estão dormindo, dirigido seu próprio veículo (Pálio Weekend), na companhia deste tal “Antônio”, e mantido comunicação com Júlio Cezar, por meio de piscadas de farol (fl. 10). 

Causa estranheza também o aluguel, por R$500,00, de um sítio, para que ali fosse feito o descarregamento de uma carga de farinha de trigo, de cerca de 20 toneladas (fls. 07/08). 

Não pode passar despercebido também que o destino final da carga era uma empresa localizada na cidade de Contagem/MG, distante pouco mais de 70 Km de Divinópolis/MG, conforme se infere da nota fiscal de fl. 47.

No ponto, inclusive Marquito diz que lhe foi mostrada tal nota, conforme confessou perante o juízo de primeiro grau (fls. 505/508). 

Em relação a Júlio Cezar, o próprio réu confessa que tinha ciência de que estava a serviço do tráfico de drogas, após aceitar transportar a droga, mediante paga, desde o Paraná até o Posto Marçal em Divinópolis/MG, demonstrando sua vontade livre e consciente de realizar a conduta delitiva. 

Tanto na fase policial (fls. 09/11) quanto em juízo (fls. 513/520), Júlio Cezar afirmou que não sabia que, além da droga que aceitou transportar mediante paga de R$ 5.000,00, havia armas. 

No ponto, tal assertiva converge com os esclarecimentos prestados, em juízo, pelo policial Romeu Junio de Bessa (fl. 489/492): “ao que parece, Júlio somente saberia das drogas e não das armas” (fl. 491). 

Ocorre que, Júlio Cezar, conforme seu interrogatório policial e judicial, afirmou que não participou do acondicionamento das drogas e das armas no caminhão que estava sob seus cuidados. 

Segundo esclareceu, cedeu seu caminhão, com a chave no contato, para que terceiro escondesse a droga e foi dormir em uma pousada até que tudo ficasse pronto para seguir viagem. 

O fato é que Júlio Cezar disponibilizou seu caminhão para que os traficantes acondicionassem a droga, sem verificar o que eles de fato esconderam em seu veículo, não somente quanto à quantidade, mas também à qualidade do que foi ocultado, assumindo, dessa forma, o risco de transporte das armas e munições. 

Assim, tal qual constou na sentença condenatória, não se pode negar que Júlio Cezar conscientemente, assumiu o risco de que, além das drogas, poderiam ser colocados outros tipos de produtos ilegais, a exemplo de mercadorias contrabandeadas, armas, etc. 

No ponto, é preciso frisar que Júlio Cezar é motorista há mais de 10 anos, com atuação em região de fronteira, tendo, inclusive, conforme disse em seu interrogatório judicial, recusado outras propostas anteriores de transporte ilegal desse tipo (fl. 519). 

Sendo assim, quanto às armas e munições, embora tenha negado saber de sua existência, conforme decidido pelo sentenciante, é evidente a presença de dolo eventual em relação ao tráfico destas mercadorias, o que autoriza a responsabilização na forma do art. 18, inciso I, segunda parte, do Código Penal (dolo eventual). (Fls. 699/699-V).
O que extrai dos recursos dos réus é uma tentativa desesperada de anular os depoimentos dos policiais e as provas documentais colhidas ao trazer uma narrativa completamente inverossímil e divergente do caderno probatório. 
Isto posto, diante da análise de todo o contexto probatório, das evidências trazidas aos autos, entendo suficientemente comprovado o crime de tráfico internacional de entorpecentes, nos termos da Lei 11.343/2006, bem como o delito do art. 18 c/c art. 19, ambos da Lei 10.826/2003. 
Da Dosimetria 
A Defesa, em suas razões, alternativamente, alega que a dosimetria da pena foi exasperada injustamente, requerendo sua reforma.  
É consabido que a pena deve obedecer aos princípios da suficiência e necessidade de modo a atender ao grau de reprovabilidade da conduta do agente, nem mais, nem menos. De fato, a aplicação da pena é uma das tarefas mais árduas do juiz criminal, se não for a mais difícil, tendo em vista a complexidade e carga de subjetividade envolvidas no ato. A maior ou menor ofensividade do delito vem descrita no próprio tipo quando o legislador comina uma pena mínima e outra, máxima. 
No intervalo legal entre essa sanção mínima e a máxima, devem ser sopesadas as circunstâncias judiciais do caso concreto. Não há uma fórmula matemática para tal mister, mas apenas a conduta ilícita perpetrada pelo agente, com todas as suas nuances, que deve ser analisada à luz do princípio do livre convencimento fundamentado do magistrado, em estrita observância aos ditames legais previstos no Estatuto Repressivo. 
E, quando da aplicação da pena nos crimes de tráfico de entorpecentes, devemos atentar, além dos princípios norteadores dos arts. 59 e 68 do CP, que estabelecem as diretrizes para se auferir o quantum a ser aplicado ao condenado, para as regras do  § 4º do art. 33 e art. 42, ambos da Nova Lei de Tóxicos. 
A fixação da pena, salvo ilegalidade ou abuso de poder flagrantes, constitui atividade confiada ao juízo da condenação. (STF, HC 67791/RJ, Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, julgado em 24/04/1990, DJ 19-02-1993 P. 2035; HC 88284/SC, Rel. Min. CEZAR PELUSO, Segunda Turma, julgado em 24/04/2007, DJe-032 08-06-2007 DJ 08-06-2007 P. 46; HC 61178/SP, Rel. Min. RAFAEL MAYER, Primeira Turma, julgado em 16/12/1983, DJ 17-02-1984 P. 1679; RHC 112706, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 18/12/2012, DJe-044 07-03-2013.) Em suma, “[a] individualização da pena, como atividade discricionária do julgador, será revista apenas nos casos de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, quando não observados os parâmetros estabelecidos na legislação de regência (arts. 59 a 71 do Código Penal) e o princípio da proporcionalidade.” (STJ, HC 342.319/RJ, Rel. Min. RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 05/04/2016, DJe 15/04/2016.) Na mesma direção: STJ, HC 425.504/RJ, Rel. Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 12/12/2017, DJe 18/12/2017. 
In casu, assim fundamentou o magistrado a quo quanto à dosimetria, verbis: 
MARQUITO TEIXEIRA PORTO

CRIME DO ART. 33, C/C O ART. 40, INCISO I, DA LEI N.º 11.343/2006

O réu não possui antecedentes criminais, observado o disposto no enunciado n.º 444, da Súmula do STJ. A conduta social e a personalidade devem ser avaliadas de modo favorável, visto que os autos não contêm elementos que atuem de modo negativo. A censurabilidade de sua conduta merece ser valorada negativamente, pois a prática do crime em concurso de pessoas eleva a reprovabilidade da ação. Não há comportamento da vítima a ser considerado. Os motivos verificados são próprios do crime. As

consequências não foram tão relevantes a ponto de acarretar valoração negativa. As circunstâncias do crime, por sua vez, são extremamente graves, considerando-se a enorme quantidade de maconha apreendida (2.130 kg).
Por isso, atento sobretudo ao disposto no art. 42 da Lei n.º 11.343/2006, fixo a sua pena-base em 09 (nove) anos de reclusão.

Ausentes atenuantes e agravantes. Mantenho, pois, a pena provisória no mesmo patamar.

Inexistem causas de diminuição. Há, porém, a causa de aumento de pena prevista no art. 40, inciso I, da Lei n.º 11.343/2006, que aplico no patamar de 1/6 (um sexto), razão pela qual fixo a pena definitiva de 10 (dez) anos e 06 (seis) meses de reclusão, em regime inicial fechado, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.

Aplicando-se o critério da proporcionalidade com o art. 59, do Código Penal, e considerando o disposto no art. 43 da Lei n.º 11.343/2006, fixo a pena de multa em 1050 (mil e cinquenta) dias-multa, no valor unitário de 1/5 (um quinto) do salário mínimo vigente à época dos fatos, considerando o padrão sócio-financeiro do denunciado

(comerciante).

CRIME DO ART. 18, C/C O ART. 19 DA LEI N.º 10.826/2003

O réu não possui antecedentes criminais, observado o disposto no enunciado n.º 444, da Súmula do STJ. A conduta social e a personalidade devem ser avaliadas de modo favorável, visto que os autos não contêm elementos que atuem de modo negativo. A censurabilidade de sua conduta merece ser valorada negativamente, pois a prática do crime em concurso de pessoas eleva a reprovabilidade da ação. Não há comportamento da vítima a ser considerado. Os motivos verificados são próprios do crime. As consequências não foram tão relevantes a ponto de acarretar valoração negativa. As circunstâncias do crime, por sua vez, são extremamente graves, considerando-se a enorme quantidade e a natureza das armas apreendidas.
Por isso, fixo a sua pena-base em 05 (cinco) anos de reclusão.

Ausentes atenuantes e agravantes. Mantenho, pois, a pena provisória no mesmo patamar.

Inexistem causas de diminuição. Há, porém, a causa de aumento de pena prevista no art. 19 da Lei n.º 10.826/2003, razão pela qual, aplicando a majoração de ½ (metade), fixo a pena definitiva de 07 (sete) anos e 06 (seis) meses de reclusão, em regime inicial fechado, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, dadas as circunstâncias judiciais negativas.

Aplicando-se o critério da proporcionalidade com o art. 59, do Código Penal, fixo a pena de multa em 316 (trezentos e dezesseis) dias-multa, no valor unitário de 1/5 (um quinto) do salário mínimo vigente à época dos fatos, considerando o padrão sóciofinanceiro

do denunciado (comerciante).
CONCURSO FORMAL IMPRÓPRIO

Diante do concurso formal impróprio (art. 70, caput, segunda parte, do Código Penal), promovo o somatório das penas, totalizando e tornando definitiva a condenação de MARQUTIO TEIXEIRA PORTO à pena final de 18 (dezoito) anos de reclusão, em regime inicial fechado, e 1366 (mil trezentos e sessenta e seis) dias-multa, no valor unitário de 1/5 (um quinto) do salário mínimo vigente à época dos fatos.

Da leitura retrotranscrita, observa-se obediência aos arts. 59 e 68 do CP, art. 93, IX, da CF/88 e art. 5º, LVII, da CF/88. Contudo, a dosimetria de ambos os acusados merece um pequeno ajuste, como veremos a seguir.

Primeiro, em relação a Marquito Porto, de fato, o art. 42 da LD dispõe que, na fixação das penas, o juiz considerará, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a conduta social do agente. In casu, o juiz considerou a enorme quantidade de entorpecente apreendida, mais de 2.000 (dois mil) quilos de maconha, o que justifica o aumento da reprimenda. Não havendo outras circunstâncias dignas de nota, mantenho a pena-base em 09 (nove) anos de reclusão e 900 (novecentos) dias-multa. Ausentes atenuantes e agravantes. Contudo, na 3ª fase da dosimetria, entendo cabível a minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, uma vez que o réu é primário e não portador de maus antecedentes, não havendo provas de que integre organização criminosa. No entanto, não faz jus à fração máxima, uma vez que conscientemente aceitou estar a serviço do tráfico internacional drogas ao dar cobertura ao caminhão em sua propriedade. Por isso, reduzo-lhe a reprimenda em 1/6 (um sexto), tornando-a provisória em 07 (sete) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 750 (setecentos e cinquenta) dias-multa. Mantenho, porém, a causa de aumento prevista no art. 40, inc. I, da LD em razão da transnacionalidade da droga, acrescendo 1/6 (um sexto) à pena, totalizando 08 (oito) anos e 09 (nove) meses de reclusão e 875 (oitocentos e setenta e cinco) dias-multa, à mesma razão fixada.

Em relação ao crime do art. 18 c/c art. 19 da Lei 10.826/2003, da leitura da dosimetria exposta pelo juízo sentenciante, não se verificam razões para elevar a reprimenda acima do mínimo legal, reduzo-a, portanto, para 04 (quatro) anos de reclusão. Ausentes atenuantes/agravantes. Na 3ª fase, mantenho a causa de aumento de metade (1/2) prevista no art. 19 da Lei 10.826/2003 (se a arma de fogo, acessório ou munição forem de uso proibido ou restrito), o que resulta numa pena definitiva de 06 (seis) anos de reclusão e 80 (oitenta) dias-multa, à mesma razão fixada.

Fica o réu condenado a uma pena total de 14 (quatorze) anos e 09 (nove) meses de reclusão, no regime inicial fechado (art. 33, § 2º, ‘a’, do CP) e 955 (novecentos e cinquenta e cinco) dias-multa, à mesma razão fixada.

A sentença a quo expôs os seguintes fundamentos para a dosimetria de Júlio Cezar, verbis:
JÚLIO CÉZAR PEREIRA DE CARVALHO

CRIME DO ART. 33, C/C O ART. 40, INCISO I, DA LEI N.º 11.343/2006

O réu não possui antecedentes criminais, observado o disposto no enunciado n.º 444, da Súmula do STJ. A conduta social e a personalidade devem ser avaliadas de

modo favorável, visto que os autos não contêm elementos que atuem de modo negativo. A censurabilidade de sua conduta merece ser valorada negativamente, pois a prática do crime em concurso de pessoas eleva a reprovabilidade da ação. Não há comportamento da vítima a ser considerado. Os motivos verificados são próprios do crime. As consequências não foram tão relevantes a ponto de acarretar valoração negativa. As circunstâncias do crime, por sua vez, são extremamente graves, considerando-se a enorme quantidade de maconha apreendida (2.130 kg).

Por isso, atento sobretudo ao disposto no art. 42 da Lei n.º 11.343/2006, fixo a sua pena-base em 09 (nove) anos de reclusão.

Presente a atenuante da confissão espontânea (art. 65, inciso III, d, do Código Penal) e ausentes agravantes, atenuo a pena no patamar de 1/6 (um sexto) e fixo a pena provisória em 07 (sete) anos e 06 (seis) meses de reclusão.

Inexistem causas de diminuição. Há, porém, a causa de aumento de pena prevista no art. 40, inciso I, da Lei n.º 11.343/2006, que aplico no patamar de 1/6 (um sexto), razão pela qual fixo a pena definitiva de 08 (oito) anos e 09 (nove) meses de reclusão, em regime inicial fechado, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.

Aplicando-se o critério da proporcionalidade com o art. 59, do Código Penal, e considerando o disposto no art. 43 da Lei n.º 11.343/2006, fixo a pena de multa em 875 (oitocentos e setenta e cinco) dias-multa, no valor unitário de 1/10 (um décimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos, considerando o padrão sócio-financeiro do denunciado

(caminhoneiro).

CRIME DO ART. 18, C/C O ART. 19 DA LEI N.º 10.826/2003

O réu não possui antecedentes criminais, observado o disposto no enunciado n.º 444, da Súmula do STJ. A conduta social e a personalidade devem ser avaliadas de modo favorável, visto que os autos não contêm elementos que atuem de modo negativo. A censurabilidade de sua conduta merece ser valorada negativamente, pois a prática do crime em concurso de pessoas eleva a reprovabilidade da ação. Não há comportamento da vítima a ser considerado. Os motivos verificados são próprios do crime. As

consequências não foram tão relevantes a ponto de acarretar valoração negativa. As circunstâncias do crime, por sua vez, são extremamente graves, considerando-se a enorme quantidade e a natureza das armas apreendidas.

Por isso, fixo a sua pena-base em 05 (cinco) anos de reclusão.

Ausentes atenuantes e agravantes. Mantenho, pois, a pena provisória no mesmo patamar.
Inexistem causas de diminuição. Há, porém, a causa de aumento de pena prevista no art. 19 da Lei n.º 10.826/2003, razão pela qual, aplicando a majoração de 1/2 (metade), fixo a pena definitiva de 07 (sete) anos e 06 (seis) meses de reclusão, em regime inicial fechado, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, dadas as circunstâncias judiciais negativas.

Aplicando-se o critério da proporcionalidade com o art. 59, do Código Penal, fixo a pena de multa em 316 (trezentos e dezesseis) dias-multa, no valor unitário de 1/10 (um décimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos, considerando o padrão sóciofinanceiro do denunciado (caminhoneiro).
CONCURSO FORMAL IMPRÓPRIO

Diante do concurso formal impróprio (art. 70, caput, segunda parte, do Código Penal), promovo o somatório das penas, totalizando e tornando definitiva a condenação de JÚLIO CÉZAR PEREIRA DE CARVALHO à pena final de 16 (dezesseis) anos e 03 (três) meses de reclusão, em regime inicial fechado, e 1191 (mil cento e noventa e um) dias-multa, no valor unitário de 1/10 (um décimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos. (599/602).
Também faço ajustes na reprimenda do réu Júlio Cezar considerando a mesma fundamentação feita em relação ao acusado Marquito Porto. Mantenho a pena-base em 09 (nove) anos de reclusão e 900 (novecentos) dias-multa tendo em vista a enorme quantidade de maconha transportada pelo réu: 2.139 (dois mil, cento e trinta e nove) kg de maconha (art. 42 da LD). Mantenho a atenuante da confissão espontânea aplicada que reduziu a pena em 1/6 (um sexto), resultando em 07 (sete) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 750 dias-multa. Também entendo que o réu faz jus a causa de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da LD, mas deve ter sua reprimenda reduzida apenas em parte, uma vez que aceitou conscientemente fazer o transporte do entorpecente, prestando serviço ao tráfico internacional de drogas, razão pela qual reduzo-lhe a reprimenda em 1/6 (um sexto), o que totaliza 06 (seis) anos e 03 (três) meses e 625 (seiscentos e vinte e cinco) dias-multa. Por fim, em razão da transnacionalidade do delito, mantenho também a aplicação da causa de aumento prevista no art. 40, I, da LD, majorando a reprimenda em 1/6 (um sexto), ficando a sanção estabilizada em 07 (sete) anos, 03 (três) meses e 15 (quinze) dias e 729 (setecentos e vinte e nove) dias-multa, à mesma razão fixada na sentença.
Quanto ao delito do art. 18 c/c art. 19 da Lei 10.826/2003, como anteriormente destacado, não se verificam razões concretas para elevar a pena-base acima do mínimo legal, reduzo-a, portanto, para o mínimo legal, a saber, 04 (quatro) anos de reclusão. Ausentes atenuantes/agravantes. Na 3ª fase, mantenho a causa de aumento de metade (1/2) prevista no art. 19 da Lei 10.826/2003 (se a arma de fogo, acessório ou munição forem de uso proibido ou restrito), o que resulta numa pena definitiva de 06 (seis) anos de reclusão e 80 (oitenta) dias-multa, à mesma razão fixada.

Fica o réu condenado a uma pena total de 13 (treze) anos, 03 (três) meses e 15 (quinze) dias de reclusão, no regime inicial fechado (art. 33, § 2º, ‘a’, do CP) e 809 (oitocentos e nove) dias-multa, à mesma razão fixada.

Ante o exposto, dou parcial provimento aos recursos dos réus para reduzir-lhes a pena quanto aos delitos de tráfico internacional de drogas e importação de armas de fogo e munições de uso restrito, conforme retrofundamentado.  
É como voto. 
DESEMBARGADOR FEDERAL CÂNDIDO RIBEIRO
RELATOR
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